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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE DIFEREN-
TES GÊNEROS: LINGUAGEM VERBAL E NÃO VERBAL. 
FORMAS DE ORGANIZAÇÃO DO TEXTO: DESCRIÇÃO, 
NARRAÇÃO, EXPOSIÇÃO, ARGUMENTAÇÃO, DIÁLO-

GO E ESQUEMAS RETÓRICOS. COESÃO E COERÊNCIA 
TEXTUAL: PROGRESSÃO TEMÁTICA, PARÁGRAFO, PE-
RÍODO, ORAÇÃO, PONTUAÇÃO, TIPOS DE DISCURSO, 

MECANISMOS DE ESTABELECIMENTO DA COERÊNCIA, 
COESÃO LEXICAL E CONEXÃO SINTÁTICA

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
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– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
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tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferenciado 

por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a história 
principal, mas também tem várias histórias secundárias. O tempo na 
novela é baseada no calendário. O tempo e local são definidos pe-
las histórias dos personagens. A história (enredo) tem um ritmo mais 
acelerado do que a do romance por ter um texto mais curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.
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A CRISE NO AFEGANISTÃO: EUA E TALIBÃ

Sabemos que o Afeganistão é uma nação que vem sendo açoi-
tada por combates armados, guerras e conflitos de interesses polí-
ticos que colocam a vida de milhões de pessoas em risco todos os 
dias. Os Estados Unidos da América estiveram presentes com suas 
tropas armadas no Afeganistão para combater o Talibã; e tudo co-
meçou com o atentado às torres gêmeas em 11 de setembro de 
2001, onde George W. Bush declarou guerra ao terrorismo que in-
cluía o Afeganistão do Talibã. 

Após a ordem do atual presidente Joe Biden, as tropas ameri-
canas receberam ordem para deixarem oficialmente o país, mesmo 
depois de quase 20 anos de conflito, resultando em um caos popu-
lacional e quase 30 distritos tomados pelo Talibã. 

Durante os anos de ocupação alguns setores econômicos se 
desenvolveram e liberdade civil foi ampliada de certo modo; porém 
alguns grupos políticos se beneficiaram de forma corrupta daquele 
momento. Apesar dessas denúncias, algo que estava em crescimen-
to e desenvolvimento era a entrada das mulheres no mercado de 
trabalho e com oportunidades no âmbito educacional.

Três meses da tomada dos Talibãs, e o discurso da milícia tem 
se manifestado apresentando argumentos que “tranquilizem” a po-
pulação e o mundo. Um dos líderes representantes falou em um de 
seus discursos, que a população deveria regressar à normalidade 
com confiança, garantindo que não terá vingança para aqueles que 
trabalharam para as forças estrangeiras ou para o antigo governo; 
acrescentou que as mulheres poderão trabalhar, podendo também 
participar da estrutura do governo. Apesar dos discursos aparen-
temente pacíficos e progressistas do Talibã, o comportamento do 
povo afegão retrata um medo popular, a vida das mulheres já sofreu 
muitos impactos desde a chegada do novo governo, denúncias de 
violência contra mulheres já foram registradas durante o novo pe-
ríodo também. 

HISTÓRIA DE GOIÁS E DE SANCLERLÂNDIA

O Brasil é um país com uma enorme diversidade de culturas, 
povoados, herança histórica e singularidade nos estados e muni-
cípios. O Estado de Goiás é um exemplo claro desses fatos. É um 
território habitado há muito tempo, primordialmente habitado pe-
los povos indígenas, como os goyazes, e posteriormente ocupado 
pelos portugueses entre o século 16 e 18; nesse meio tempo e no 
processo de civilização de Goiás, houveram dezenas de combates 
das tribos indígenas locais, além dos goyazes, havias os caiapós e 
tapirapés, além disso muitos índios foram escravizados nesse perí-
odo também. 

No ano de 1744 foi instaurada a Capitania de Goyaz e no ano 
seguinte que foi criada a Prelazia de Goiás, mas apenas instalada 
em 1782. No início do século 19, o Estado de Goiás começou a rece-
ber muitos imigrantes de várias regiões do Brasil, o que contribuiu 
muito para a expansão da pecuária no território. 

A origem do munícipio de Sanclerlândia se deu pelos pioneiros 
mineiros do Triangulo Mineiro e mineiros do Oeste de Minas Gerais, 
que fundaram um povoado no município da cidade de Goiás. No 
começo de tudo, esse povoado recebeu o nome de Alto e posterior-
mente de Cruzeiro; denominado Alto, devido a elevada altitude da 
região, e posteriormente Cruzeiro devido à grande influência dos ri-
tuais católicos da época. Esse povoado originou o município de San-
clerlândia, as raízes do povoado estão ligadas à algumas necessida-
des da população local. A educação, que conforme o crescimento 
do povoado surgiu a necessidade da construção e inauguração de 

uma escola. Religiosa, onde aconteceu a construção de uma capela 
e um cemitério para atender a população. E por fim a necessidade 
comercial, devido ao crescimento do movimento na capela católica, 
começaram a surgir os comerciantes. O município obteve sua auto-
nomia política em 1963 e a instalação do município em 1964 após o 
desmembramento de Mossâmedes.

CRISE CLIMÁTICA

A situação ambiental do planeta hoje está sendo denomina-
da como uma Crise Climática por conta das mudanças climáticas, 
incluindo mudanças de temperatura, nebulosidade em escala glo-
bal e precipitação. O aquecimento global tem acontecido de forma 
muito mais acelerada e está relacionada à atividade humana, não 
mais a causas naturais.

O dióxido de carbono (CO2) chamado de gás de efeito estufa, 
está presente de forma natural na terra para aquecer o planeta, 
e sem ele o planeta seria muito frio. Porém a atividade humana, 
como a queima de combustíveis fósseis, aumentou a grossura des-
sa camada que deveria proteger a terra causando um superaqueci-
mento na Terra. De fato, o planeta está esquentando cada vez mais 
a cada ano, e desde 1850 os últimos cinco anos foram os mais quen-
tes, com a temperatura mundial tendo aumentado um pouco mais 
de 1 grau Celsius; mesmo que não pareça muito, esse aumento de-
sequilibra muitos sistemas do planeta. 

O aumento da temperatura acontece de forma mais rápida nas 
regiões polares da Terra, causando grandes modificações na paisa-
gem polar, como o derretimento do gelo nos oceanos que prejudi-
ca o ecossistema, impactando a vida de milhares de animais que 
habitam nos polos. Há cada década, existe cerca de 13% menos de 
cobertura de gelo, menos da metade do que tinha há 20 anos atrás. 

Outro processo que tem ocorrido e erradicado a crise climática 
é o aquecimento dos oceanos, que tem acontecido em um ritmo 
acelerado. Esse aquecimento causa aumento das chuvas, furacões, 
ciclones e tsunamis, resultando em inundações que prejudica a vida 
das pessoas chegando até a causar mortes e degradação ambiental. 

Os especialistas no tópico, afirmam que o aumento das tem-
peraturas globais pode levar a mais de 250 mil mortes por ano, a 
OMS previu apenas cinco anos para essa estimativa acontecer. Os 
grandes níveis de temperaturas altas podem trazer doenças trans-
mitidas por insetos, defeitos cardíacos e desnutrição. Segundo 
pesquisas, o aumento das temperaturas tem causado a perda de 
caloria dos alimentos, ou seja, milhares de pessoas estão perdendo 
nutrientes alimentares. 

CRISE HÍDRICA E ENERGÉTICA

Atualmente o Brasil vive uma crise hídrica, consequentemente 
uma crise elétrica já que um fator depende do outro. O período 
vem sendo marcado pela escassez de chuvas e redução do nível 
de água nos reservatórios das hidrelétricas; outros fatores deter-
minantes devem ser considerados para agravar uma crise hídrica, 
como o uso excessivo de água na agropecuária, a má gestão dos 
recursos hídricos no país, o desmatamento, queimadas e incêndios, 
e os fenômenos climáticos. 

Hoje estamos quase presenciando uma sobrecarga no sistema 
elétrico, apesar do Brasil possuir uma riqueza hidrográfica por conta 
de seus lagos e rios; devido a essa riqueza, o país optou por gerar 
energia elétrica de uma forma que não lance poluentes na atmos-
fera e que não apresenta um impacto sobre a natureza somente 
no local da instalação de uma usina, como as usinas nucleares por 
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exemplo, e isso acabou tornado o Brasil demasiadamente depen-
dente das hidrelétricas. A escassez de água e a falta de recursos hí-
dricos tem comprometido a produção de energia, e desequilibran-
do a distribuição de energia pelo país. 

Com os dados apontados para um alerta vermelho, o governo 
decidiu acionar as usinas termelétricas, que torna o consumo de 
energia mais caro para o meio-ambiente e para a população con-
sumidora. A respeito da falta de água, foram lançados campanhas 
e apelos ao consumidor comum para que fechem as torneiras, não 
fazer utilização de mangueiras, diminuírem o tempo nos banhos e 
assim evitarem o desperdício de água, que impacta diretamente 
nos recursos elétricos. 

EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Os movimentos a favor da educação inclusiva tiveram como 
meta a reestruturação das escolas de modo que atendessem às 
necessidades de todas as crianças, ampliando as oportunidades de 
acesso ao ensino e participação social (Ainscow, Porter, & Wang, 
1997). 

Foi assinalada por esses autores a relevância da participação 
em equipe, dos professores e dos gestores, para a organização da 
programação cultural e estrutural da instituição e dos papéis dos 
especialistas na reconceptualização das necessidades educativas 
especiais. Três fatores chave foram apontados para a viabilização 
da inclusão educacional: o aproveitamento da energia dos alunos; 
a organização de classes que encorajassem o processo social de 
aprendizagem e da capacidade de respostas do professor ao fee-
dback dado pelos alunos: a capacidade do professor e da instituição 
de modificar planos e atividades.

O que difere uma educação inclusiva de uma não inclusiva

Abordagem da educação 
não inclusiva Focalização no 

aluno 
Avaliação do aluno por 

especialistas Resultados das 
avaliações traduzidos em 
diagnóstico/ prescrição 

Programa para os alunos 
Colocação em um 

programa apropriado

Abordagem da educação 
inclusiva Focalização na classe 

Avaliação das condições 
de ensino-aprendizagem 

Resolução cooperativa de 
problemas

 Estratégias para os 
professores Adaptação e apoio 

na classe regular

O sistema educacional brasileiro passou por grandes mudan-
ças nos últimos anos e tem conseguido cada vez mais respeitar a 
diversidade, garantindo a convivência e a aprendizagem de todos 
os alunos.

As práticas educacionais desenvolvidas nesse período e que 
promovem a inclusão na escola regular dos alunos com deficiên-
cia (física, intelectual, visual, auditiva e múltipla), com transtorno 
global do desenvolvimento e com altas habilidades, revelam a mu-
dança de paradigma incorporada pelas equipes pedagógicas. Essas 
ações evidenciam os esforços dos educadores em ensinar a turma 
toda e representam um conjunto valioso de experiências.

A educação especial como modalidade de ensino ainda está 
se difundindo no contexto escolar. Para que se torne efetiva, preci-
sarão dispor de redes de apoio que complementem o trabalho do 
professor. Atualmente, as redes de apoio existentes são compostas:

- pelo Atendimento Educacional Especializado (AEE) e 
-pelos profissionais da educação especial (intérprete, professor 

de Braille, etc.) da saúde e da família.

De acordo com o Mini-dicionário Aurélio (2004), incluir (inclu-
são) significa: 1Conter ou trazer em si; compreender, abranger. 2Fa-
zer tomar parte; inserir, introduzir. 3Fazer constar de lista, de série, 
etc; relacionar.”

Para Monteiro (2001): “[...] A inclusão é a garantia, a todos, do 
acesso contínuo ao espaço comum da vida em sociedade, uma so-
ciedade mais justa, mais igualitária, e respeitosa, orientada para o 
acolhimento a diversidade humana e pautada em ações coletivas 
que visem a equiparação das oportunidades de desenvolvimento 
das dimensões humanas (MONTEIRO, 2001, p. 1).”

De acordo com Mantoan (2005), inclusão:
“É a nossa capacidade de entender e reconhecer o outro e, as-

sim, ter o privilégio de conviver e compartilhar com pessoas dife-
rentes de nós. A educação inclusiva acolhe todas as pessoas, sem 
exceção. É para o estudante com deficiência física, para os que têm 
comprometimento mental, para os superdotados, para todas as 
minorias e para a criança que é discriminada por qualquer outro 
motivo. Costumo dizer que estar junto é se aglomerar no cinema, 
no ônibus e até na sala de aula com pessoas que não conhecemos. 
Já inclusão é estar com, é interagir com o outro.”

Em se tratando de educação partimos do pressuposto de que 
inclusão é a idéia de que todas as crianças têm o direto de se educar 
juntos em uma mesma escola, sem que esta escola exija requisitos 
para ingresso e não selecione os alunos, mas, sim, uma escola que 
garanta o acesso e a permanência com sucesso, dando condições 
de aprendizagem a todos os seus alunos.

Tudo isso é possível na medida em que a escola promova mu-
danças no seu processo de ensinar e aprender, reconhecendo o va-
lor de cada criança e o seu estilo de aprendizagem, reconhecendo 
que todos possuem potencialidades e que estas potencialidades 
devem ser desenvolvidas.

Quando pensamos em uma escola inclusiva, é necessário pen-
sar em uma modificação da estrutura, do funcionamento e da res-
posta educativa, fazendo com que a escola dê lugar para todas as 
diferenças e não somente aos alunos com necessidades especiais.

A fim de mudar a sua prática educativa, a escola deverá desen-
volver estratégias de ensino diferenciadas que possibilitem o aluno 
a aprender e se desenvolver adequadamente.

De acordo com Carvalho (2000, p. 111) “A proposta inclusiva 
pressupõe uma ‘nova’ sociedade e, nela, uma escola diferente e 
melhor do que a que temos.” E diz ainda,

“Mas aceitar o ideário da inclusão, não garante ao bem inten-
cionado mudar o que existe, num passe de mágica. A escola inclusi-
va, isto é, a escola para todos deve estar inserida num mundo inclu-
sivo onde as desigualdades não atinjam os níveis abomináveis com 
os quais temos convivido.”

A escola é o espaço primordial para se oportunizar a integração 
e melhor convivência entre os alunos, os professores e possibilita o 
acesso aos bens culturais.Portanto é preciso que a escola busque 
trabalhar de forma democrática, oferecendo oportunidades de uma 
vida melhor para todos independente de condição social, econômi-
ca, raça, religião, sexo, etc. Todos os alunos têm direito de estarem 
na escola, aprendendo e participando, sem ser discriminado ou ter 
que enfrentar algum tipo de preconceito por motivo algum.

Segundo Haddad (2008) “[...] o benefício da inclusão não é 
apenas para crianças com deficiência, é efetivamente para toda 
a comunidade, porque o ambiente escolar sofre um impacto no 
sentido da cidadania, da diversidade e do aprendizado.” Na Consti-
tuição Federal (1988) a educação já era garantida como um direito 
de todos e um dos seus objetivos fundamentais era, “promover o 
bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação.”
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No (artigo 3º, inciso IV) da Constituição Federal (1988), como 
também no artigo 205, a educação é declarada como um direito de 
todos, devendo ela garantir o pleno desenvolvimento da pessoa, o 
seu exercício de cidadania e a qualificação para o trabalho. A educa-
ção inclusiva é reconhecida como uma ação política, cultural, social 
e pedagógica a favor do direito de todos a uma educação de quali-
dade e de um sistema educacional organizado e inclusivo.

À escola cabe a responsabilidade em atender as diferenças, 
considerando que para haver qualidade na educação é necessário 
assegurar uma educação que se preocupe em atender a diversida-
de.

Segundo Mantoan (2005, p.18), se o que pretendemos é que a 
escola seja inclusiva, é urgente que seus planos se redefinam para 
uma educação voltada para a cidadania global, plena, livre de pre-
conceitos e que reconhece e valoriza as diferenças.

A educação inclusiva visa desenvolver valores educacionais e 
metodologias que permitam desenvolver as diferenças através do 
aprender em conjunto, buscando a remoção de barreiras na apren-
dizagem e promovendo a aprendizagem de todos, principalmente 
dos que se encontram mais vulneráveis, em contraposição com a 
escola tradicional, que sempre foi seletiva, considerando as diferen-
ças como uma anormalidade e, desenvolvendo um ensino homoge-
neizado Carvalho (2000). Corroborando a afirmação de Carvalho, 
Araújo (1988, p. 44) diz:

“[...] a escola precisa abandonar o modelo no qual se esperam 
alunos homogêneos, tratando como iguais os diferentes, e incor-
porar uma concepção que considere a diversidade tanto no âmbito 
do trabalho com os conteúdos escolares quanto no das relações in-
terpessoais. É preciso que a escola trabalhe no sentido de mudar 
suas práticas de ensino visando o sucesso de todos os alunos, pois o 
fracasso e o insucesso escolar acabam por levar os alunos ao aban-
dono, contribuindo assim com um ensino excludente.”

A educação inclusiva, dentro de um processo responsável, pre-
cisa garantir a aprendizagem a todas as pessoas, dando condições 
para que desenvolvam sentimentos de respeito à diferença, que se-
jam solidários e cooperativos. De acordo com Mantoan, (2008, p.2):

“Temos de combater a descrença e o pessimismo dos acomo-
dados e mostrar que a inclusão é uma grande oportunidade para 
que alunos, pais e educadores demonstrem as suas competências, 
poderes e responsabilidades educacionais. As ferramentas estão 
aí, para que as mudanças aconteçam, urgentemente, e para que 
reinventemos a escola, desconstruindo a máquina obsoleta que a 
dinamiza, os conceitos sobre os quais ela se fundamenta os pilares 
teórico-metodológicos em que ela se sustenta.”

Em busca de uma escola de qualidade, objetivando uma edu-
cação voltada para a emancipação e humanização do aluno, é fun-
damental que o sistema educacional prime por uma educação para 
todos, onde o enfoque seja dado às diferenças existentes dentro da 
escola. Uma tarefa nada fácil, que exige transformações acerca do 
sistema como um todo e mudanças significativas no olhar da escola, 
pensando a adaptação do contexto escolar ao aluno.

Com o objetivo de construir uma proposta educacional inclusi-
va e responsável é fundamental que a equipe escolar tenha muito 
claro os princípios norteadores desta proposta que devem estar cal-
cados no desenvolvimento da democracia. De acordo com o docu-
mento Diretrizes Nacionais para a Educação Especial (2001, p. 23) 
os princípios norteadores de uma educação inclusiva são:

- Preservação da dignidade humana;
- Busca de identidade;
- Exercício de cidadania.

ALGUMAS DIVERSIDADES NO CONTEXTO DA ESCOLA PÚBLICA
A realidade que permeia as escolas públicas apresenta desafios 

a serem enfrentados, ou pelo menos, a serem colocados como re-
flexão aos professores e a toda a comunidade escolar, preocupada 
com os novos rumos e um novo caminhar do processo de ensino e 
aprendizagem.

A seguir, o presente texto apresentará as diversidades normal-
mente encontradas na escola e que hoje despontam como desafios 
para a ação docente do educador.

DIVERSIDADES RELIGIOSAS
Ninguém nasce odiando outra pessoa pela cor de sua pele, por 

sua religião. Para odiar, as pessoas precisam aprender; e se podem 
aprender a odiar, podem ser ensinadas a amar. Nelson Mandela

O respeito à diversidade é um dos valores de cidadania mais 
importantes, sendo fundamental valorizar cada pessoa, indepen-
dente de qual religião pertença, tendo consciência de que cada uma 
teve e tem sua contribuição ao longo da história.

Assim, as diferentes expressões religiosas devem ser considera-
das na escola, especialmente na escola pública.

Para melhor entender este novo universo conceitual e de con-
teúdo, Silva (2004, p. 140) esclarece dizendo, “Ensino de religiões, 
estudo de diversidades, exercícios de alteridade: estes sim podem 
ser conteúdos trabalhados na escola pública. Da mesma forma que 
o professor de literatura faz referência a diversas escolas literárias; 
da mesma forma que o professor de História enfatiza diversos po-
vos, assim o ensino de religiões deve enfatizar diversas expressões 
religiosas, considerando que as religiões fazem parte da aventura 
humana.“

A escola precisa valorizar os fenômenos religiosos como patri-
mônio cultural e histórico, buscando discutir princípios, valores, di-
ferenças, tendo em vista a compreensão do outro.

Por isso é importantíssimo que o professor trabalhe com os alu-
nos atitudes de tolerância e respeito às diferenças desenvolvendo 
um trabalho com a diversidade religiosa. E ele pode estar utilizan-
do-se das aulas de Ensino Religioso para estar fazendo este trabalho 
ou de quaisquer outras situações em suas áreas de conhecimen-
to, tomando o cuidado em refletir com os alunos o maior número 
possível de expressões religiosas existentes na sociedade, buscando 
garantir o direito de livre expressão de culto, evitando-se o proseli-
tismo ou intolerância religiosa.

Ao estar abordando estas questões religiosas, especialmente 
nas aulas de Ensino Religioso, é preciso que se tome o cuidado para 
não realizar catequese dentro da escola, pois a escola pública não é 
confessional e, portanto, não pode se reduzir a nenhum tipo especí-
fico de religião, o que pode causar crime de discriminação. Segundo 
a LDB 9394/96, em seu artigo 33º podemos encontrar o seguinte 
esclarecimento,

“O Ensino Religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante 
da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários 
normais das escolas públicas do ensino fundamental, assegurando 
o respeito a diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quais-
quer formas de proselitismo.” (BRASIL, 1996)

A liberdade religiosa é um dos direitos fundamentais da huma-
nidade, como afirma a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(1948) em seu art. XVIII:

Toda pessoa tem o direito à liberdade de pensamento, consci-
ência e religião; este direito inclui a liberdade de mudar de religião 
ou crença e a liberdade de manifestar essa religião ou crença, pelo 
ensino, pela prática, pelo culto e pela observância, isolada ou coleti-
vamente, em público ou particular.(NACÕES UNIDAS, 1948.)

A própria Constituição Brasileira (1988) em seu art. 5º, inciso 
VI diz:
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EDUCAÇÃO INFANTIL E RELAÇÕES SOCIAIS 
CONTEMPORÂNEAS

Atualmente, a criança detém direitos, como o aumento do 
período da infância, pois, a necessidade do ingresso no mercado 
de trabalho é proibido. Portanto, a criança tornou-se um ser com 
identidade social, não sendo visto secundariamente. Com o sur-
gimento de diferentes estruturas familiares, desencadeou-se uma 
conseqüência: os cuidados e a educação da criança de zero a seis 
anos. A partir daí, o estado juntamente com a família, tornam-se 
responsáveis pelo desenvolvimento integral da criança. Nesse senti-
do, a Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, objetiva 
o papel social de valorizar os conhecimentos adquiridos e propor-
cionar novas possibilidades de conhecimentos. 

Quanto à função pedagógica, interligada à função social, deve 
conscientizar o corpo docente de que, o trabalho com a realida-
de sócio-cultural da criança deve ser aliado ao processo de cuidar 
e educar. Baseando-se nas teorias piagetianas e de outros pensa-
dores da área da Educação, o desenvolvimento acontece do social 
para o individual, já que somos sujeitos culturais. Focando-se na 
área de Educação Infantil, percebemos a construção da identidade 
e autonomia na criança. 

A Educação Infantil, ainda assume o caráter assistencialista pro-
vindo de suas origens, mas, ruma para novos caminhos na tentativa 
de tornar-se reconhecida como etapa primordial do desenvolvi-
mento do ser humano explicitando os objetivos do desenvolvimen-
to nos seguintes aspectos: socialização, ética, raciocínio, hábitos, 
habilidades, expressão pessoal e coletiva, emoções e conhecimen-
tos (sociais morais e mentais). Na prática, a boa escola de Educação 
Infantil, percebe-se que, primordialmente, deve estimular a inde-
pendência responsabilidades, interesses na aprendizagem, enfim, 
hábitos que a criança aprende e nunca mais esquece, tornando-se 
um ser social, estruturados nos quatro pilares da Educação: conhe-
cer, fazer, conviver, e ser

As crianças pequenas no âmbito nacional devem manifestar-se 
através de brincadeiras, interação social com crianças ou adultos, 
afetividade, auxiliando o desenvolvimento de sua identidade sócio-
-cultural no ambiente escolar e familiar tendo como mediadores 
os educadores de Educação Infantil e ainda pais ou responsáveis. 
A responsabilidade social da escola é de suma importância para o 
desenvolvimento integral da criança. É visto que, há uma visão de-
turpada da sociedade, no que diz respeito ao verdadeiro sentido 
do ingresso das crianças nas instituições de Educação Infantil. Pa-
ralelamente, há uma valorização dessa etapa escolar interligadas 
às outras etapas, principalmente ao Ensino Fundamental, pois é de 
grande auxílio para o seu sucesso. Percebe-se então que a Educação 
Infantil seria o alicerce de uma casa, e as outras etapas de ensino, 
paredes e demais acabamentos. Assim, conclui-se sem alicerce a 
casa cai.

A criança e o meio social
Saber o que é estável e o que é circunstancial em sua pessoa, 

conhecer suas características e potencialidades e reconhecer seus 
limites é central para o desenvolvimento da identidade e para a 
conquista da autonomia. A capacidade das crianças de terem con-
fiança em si próprias e o fato de sentirem-se aceitas, ouvidas, cuida-
das e amadas oferecem segurança para a formação pessoal e social. 
A possibilidade de desde muito cedo efetuarem escolhas e assu-
mirem pequenas responsabilidades favorece o desenvolvimento da 
autoestima, essencial para que as crianças se sintam confiantes e 
felizes.

O desenvolvimento da identidade e da autonomia estão inti-
mamente relacionados com os processos de socialização. Nas inte-
rações sociais se dá a ampliação dos laços afetivos que as crianças 
podem estabelecer com as outras crianças e com os adultos, con-
tribuindo para que o reconhecimento do outro e a constatação das 
diferenças entre as pessoas sejam valorizadas e aproveitadas para o 
enriquecimento de si próprias.

Isso pode ocorrer nas instituições de educação infantil que se 
constituem, por excelência, em espaços de socialização, pois pro-
piciam o contato e o confronto com adultos e crianças de várias 
origens socioculturais, de diferentes religiões, etnias, costumes, há-
bitos e valores, fazendo dessa diversidade um campo privilegiado 
da experiência educativa.

O trabalho educativo pode, assim, criar condições para as crian-
ças conhecerem, descobrirem e ressignificarem novos sentimentos, 
valores, ideias, costumes e papéis sociais.

A instituição de educação infantil é um dos espaços de inserção 
das crianças nas relações éticas e morais que permeiam a sociedade 
na qual estão inseridas.

Processos de fusão e diferenciação
Ao nascer, o bebê encontra-se em um estado que pode ser 

denominado como de fusão com a mãe, não diferenciando o seu 
próprio corpo e os limites de seus desejos. Pode ficar frustrado e 
raivoso quando a mãe, ou o adulto que dele cuida, não age confor-
me seus desejos — por exemplo, não lhe dando de mamar na hora 
em que está com fome. Essas experiências de frustração, quando 
inseridas num clima de afeto e atenção, podem constituir-se em fa-
tores importantes de desenvolvimento pessoal, já que explicitam 
divergências e desencontros, momentos favoráveis à diferenciação 
entre eu e o outro.

Aos poucos, o bebê adquire consciência dos limites de seu 
próprio corpo, bem como das consequências de seus movimentos. 
Essas conquistas podem ser exemplificadas pelo encantamento em 
que fica quando descobre que pode comandar os movimentos de 
sua mão, ou pela surpresa com que reage quando morde o próprio 
braço e sente dor. A exploração de seu corpo e movimentos, assim 
como o contato com o corpo do outro, são fundamentais para um 
primeiro nível de diferenciação do eu.

É por meio dos primeiros cuidados que a criança percebe seu 
próprio corpo como separado do corpo do outro, organiza suas 
emoções e amplia seus conhecimentos sobre o mundo. O outro é, 
assim, elemento fundamental para o conhecimento de si. Quanto 
menor a criança, mais as atitudes e procedimentos de cuidados do 
adulto são de importância fundamental para o trabalho educativo 
que realiza com ela. Na faixa de zero a seis anos os cuidados essen-
ciais assumem um caráter prioritário na educação institucional das 
crianças.

No ato de alimentar ou trocar uma criança pequena não é só 
o cuidado com a alimentação e higiene que estão em jogo, mas a 
interação afetiva que envolve a situação. Ser carregado ao colo e, ao 
mesmo tempo, ter o seio ou mamadeira para mamar é uma experi-
ência fundamental para o ser humano. Na relação estabelecida, por 
exemplo, no momento de tomar a mamadeira, seja com a mãe ou 
com o professor de educação infantil, o binômio dar e receber pos-
sibilita às crianças aprenderem sobre si mesmas e estabelecerem 
uma confiança básica no outro e em suas próprias competências. 
Elas começam a perceber que sabem lidar com a realidade, que 
conseguem respostas positivas, fato que lhes dá segurança e que 
contribui para a construção de sua identidade.
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Os constantes cuidados com o conforto que são efetivados 
pelas trocas de vestuário, pelos procedimentos de higiene da pele, 
pelo contato com a água do banho, pelos toques e massagens, pe-
los apoios corporais e mudanças posturais vão propiciando aos be-
bês novas referências sobre seu próprio corpo, suas necessidades e 
sentimentos e sobre sua sexualidade

Construção de vínculos
Desde o nascimento, as crianças se orientam prioritariamente 

para o outro, inicialmente para os adultos próximos, que lhes garan-
tem a sobrevivência, propiciando sua alimentação, higiene, descan-
so etc. O bebê nasce e cresce, pois, em íntimo contato com o outro, 
o que lhe possibilita o acesso ao mundo.

Ele expressa seu estado de bem ou mal estar pelas vocaliza-
ções, gestos e posturas que são percebidas, interpretadas e respon-
didas pelo(s) outro(s), conforme aprenderam em suas experiências 
na cultura à qual pertencem.

O bebê já nasce imerso nessa cultura. Entre o bebê e as pes-
soas que cuidam, interagem e brincam com ele se estabelece uma 
forte relação afetiva (a qual envolve sentimentos complexos e 
contraditórios como amor, carinho, encantamento, frustração, rai-
va, culpa etc.). Essas pessoas não apenas cuidam da criança, mas 
também medeiam seus contatos com o mundo, atuando com ela, 
organizando e interpretando para ela esse mundo. É nessas intera-
ções, em que ela é significada/ interpretada como menino/menina, 
como chorão ou tranquilo, como inteligente ou não, que se cons-
troem suas características. As pessoas com quem construíram vín-
culos afetivos estáveis são seus mediadores principais, sinalizando 
e criando condições para que as crianças adotem condutas, valores, 
atitudes e hábitos necessários à inserção naquele grupo ou cultura 
específica.

Em seguida, as crianças orientam-se para outras pessoas à me-
dida que expandem seus campos de ação. Embora bem pequenas, 
elas também demonstram forte motivação para a interação com 
outras crianças. A orientação para o outro, além de lhes garantir 
acesso a um grande conjunto de informações que este outro lhes 
proporciona, evidencia uma característica básica do ser humano 
que é a capacidade de estabelecer vínculos.

Expressão da sexualidade
A sexualidade tem grande importância no desenvolvimento e 

na vida psíquica das pessoas, pois independentemente da poten-
cialidade reprodutiva, relaciona-se com o prazer, necessidade fun-
damental dos seres humanos. Nesse sentido, é entendida como 
algo inerente, que está presente desde o momento do nascimento, 
manifestando-se de formas distintas segundo as fases da vida. Seu 
desenvolvimento é fortemente marcado pela cultura e pela histó-
ria, dado que cada sociedade cria regras que constituem parâme-
tros fundamentais para o comportamento sexual dos indivíduos. A 
marca da cultura faz-se presente desde cedo no desenvolvimento 
da sexualidade infantil, por exemplo, na maneira como os adultos 
reagem aos primeiros movimentos exploratórios que as crianças fa-
zem em seu corpo.

A relação das crianças com o prazer se manifesta de forma di-
ferente da do adulto.

Em momentos diferentes de sua vida, elas podem se concen-
trar em determinadas partes do corpo mais do que em outras. A 
boca é uma das regiões pela qual as crianças vivenciam de modo 
privilegiado sensações de prazer, ao mesmo tempo em que se cons-
titui em recurso de ação sobre o mundo exterior.

Para um bebê, o sugar está presente tanto nos momentos em 
que mama ou é alimentado, como quando leva à boca objetos que 
estão ao seu alcance ou partes de seu corpo. Nesse contexto, a mor-
dida pode ser entendida, também, como uma ação sobre o meio. 
Também nessa fase, as crianças descobrem o poder que têm por 
meio de suas reações de recusa ou aceitação do alimento que lhe 
oferecem.

Na fase do controle esfincteriano, tudo o que diz respeito àse-
liminações ganha uma importância enorme para as crianças epara 
os adultos com quem convivem. Logo elas percebem o efeito que 
suas eliminações provocam nos adultos, os quais tendema reagir 
conforme hábitos e concepções muito arraigados acercado que é 
limpo, sujo, “feio” ou “bonito”, podendo usá-las comorecurso para 
manipular o adulto, contrapondo o seu próprio desejo às expecta-
tivas dele. 

Outra consequência que decorre do controle esfincterianoé o 
favorecimento da exploração dos órgãos genitais, antes escondidos 
pelas fraldas. Aumenta a curiosidade por seus própriosórgãos, po-
dendo entregar-se a manipulações por meio das quaispesquisam as 
sensações e o prazer que produzem. Paralelamente, cresce também 
o interesse pelos órgãos das outras criançasque também podem se 
tornar objeto de manipulação e de exploração, em interações so-
ciais dos mais diversos tipos: na horado banho, em brincadeiras de 
médico etc. 

A reação dos adultos às explorações da criança de seu próprio 
corpo e aos jogos sexuais com outras crianças lhe fornecemparâme-
tros sobre o modo como é vista a sua busca de prazer.Esse contexto 
influencia seus comportamentos atuais e a composição de sua vida 
psíquica. A recepção dos adultos a suas explorações ou perguntas 
ligadas à sexualidade podem suscitar diferentes reações, desde ati-
tudes de provocação e exibicionismo até atitudes de extremo re-
traimento e culpa.

Tanto nas famílias como na instituição, as explorações sexuais 
das crianças mobilizam valores, crenças e conteúdos dosadultos, 
num processo que nem sempre é fácil de ser vivido. Sobretudo se 
virem na curiosidade e exploração das crianças umaconotação de 
promiscuidade ou manifestação de algo “anormal”. A tendência é 
que, quanto mais tranquila for a experiênciado adulto no plano de 
sua própria sexualidade, mais natural serásua reação às explora-
ções espontâneas infantis.

No cotidiano, as crianças recebem, com frequência, mensa-
gens contraditórias. Veem o sexo ser alardeado nas propagandas, 
ou abertamente representado nas novelas, por exemplo.

Esse tema pode aparecer em suas brincadeiras de faz-de-conta.
Vale lembrar que, do ponto de vista da criança, porém, não é 

necessário que ela tenha presenciado a cenas ou a representação 
de cenas de sexo nos meios de comunicação para que se envolvam 
em explorações ou jogos sexuais. A motivação para essas brincadei-
ras pode vir exclusivamente de curiosidades e desejos, integrantes 
de um processo normal de desenvolvimento.

A compreensão da sexualidade como um processo amplo,cul-
tural e inerente ao desenvolvimento das crianças pode auxiliar o 
professor diante das ações exploratórias das crianças oudas pergun-
tas que fazem a respeito do tema. 

Dentre as questões relacionadas à sexualidade, as relaçõesde 
gênero ocupam um lugar central. Há um vínculo básico entreo gê-
nero de uma pessoa e suas características biológicas, que adefinem 
como do sexo feminino ou masculino. Perceber-se e serpercebido 
como homem ou mulher, pertencendo ao grupo doshomens ou das 
mulheres, dos meninos ou das meninas, se dánas interações esta-
belecidas, principalmente nos primeiros anosde vida e durante a 
adolescência. 
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Antes mesmo do nascimento, os familiares manifestamcuriosi-
dade em saber se o bebê será menino ou menina. Já nesse momen-
to começam a construir expectativas diferentes quanto ao futuro da 
criança, conforme a representação que é feitado papel do homem e 
da mulher em seu grupo social. Com onascimento, as expectativas 
e os planos tendem a se intensificare se fazem presentes nas inte-
rações cotidianas com a criança,desde a escolha da cor da roupa, 
passando pelos brinquedos aserem oferecidos, até as atividades 
e brincadeiras permitidas.Assim, ser homem ou mulher varia con-
forme a cultura e omomento histórico, pois supõe, mais do que as 
característicasbiológicas de um ou outro sexo, o desempenho de 
papéis atribuídos socialmente. 

Ao se perceber como menino ou como menina, as preocu-
pações das crianças não residem mais unicamente nas diferenças 
anatômicas, mas nas características associadas ao ser homem ou 
mulher.

Após uma fase de curiosidade quanto às diferenças entre os 
sexos, por volta dos cinco e seis anos, a questão do gênero ocupa 
papel central no processo de construção da identidade. Isso se re-
flete nas ações e interações entre as crianças, que tendem a uma 
separação espontânea entre meninos e meninas.

A estrutura familiar na qual se insere a criança fornece-lhe im-
portantes referências para sua representação quanto aos papéis de 
homem e mulher. Em um mesmo grupo de creche ou pré-escola, as 
crianças podem pertencer a estruturas familiares distintas, como 
uma que é criada pelo pai e pela mãe, outra que é criada só pela 
mãe, ou só pelo pai, ou ainda outra criada só por homens ou só por 
mulheres.

Além do modelo familiar, as crianças podem constatar, po-
rexemplo, que nas novelas ou desenhos veiculados pela televisão, 
homem e mulher são representados conforme visões presentes na 
sociedade. Essas visões podem influenciar a sua percepção quanto 
aos papéis desempenhados pelos sujeitos dosdiferentes gêneros.

Aprendizagem
A criança é um ser social que nasce com capacidades afetivas, 

emocionais e cognitivas. Tem desejo de estar próxima às pessoas e 
é capaz de interagir e aprender com elas de forma que possa com-
preender e influenciar seu ambiente. Ampliando suas relações so-
ciais, interações e formas de comunicação, as crianças sentem-se 
cada vez mais seguras para se expressar, podendo aprender, nas 
trocas sociais, com diferentes crianças e adultos cujas percepções e 
compreensões da realidade também são diversas.

Para se desenvolver, portanto, as crianças precisam aprender 
com os outros, por meio dos vínculos que estabelece. Se as apren-
dizagens acontecem na interação com as outras pessoas, sejam elas 
adultos ou crianças, elas também dependem dos recursos de cada 
criança.

Dentre os recursos que as crianças utilizam, destacam-se a imi-
tação, o faz-de-conta, a oposição, a linguagem e a apropriação da 
imagem corporal.

Fonte:
Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil volume 2: 

Formação Pessoal e Social

A ESCOLA PÚBLICA, O EDUCADOR E A SOCIEDADE NAS 
RELAÇÕES EDUCATIVAS INFANTIS

A escola tem como função criar uma forte ligação entre o for-
mal e teórico, ao cotidiano e prático. Reúne os conhecimentos com-
provados pela ciência ao conhecimento que o aluno adquire em sua 
rotina, o chamado senso comum. Já o professor, é o agente que 
possibilita o intermédio entre escola e vida, e o seu papel principal 
é ministrar a vivência do aluno ao meio em que vive. 

Função social da escola
A escola, principalmente a pública, é espaço democrático den-

tro da sociedade contemporânea. Servindo para discutir suas ques-
tões, possibilitar o desenvolvimento do pensamento crítico, trazer 
as informações, contextualizá-las e dar caminhos para o aluno bus-
car mais conhecimento. Além disso, é o lugar de sociabilidade de 
jovens, adolescentes e também de difusão sóciocultural. Mas é pre-
ciso considerar alguns aspectos no que se refere a sua função social 
e a realidade vivida por grande parte dos estudantes brasileiros.

Na atualidade alguns discursos tenham ganhado força na teoria 
da educação. Estes discursos e teorias, centrados na problemática 
educacional e na contradição existente entre teoria e prática pro-
duzem certas conformações e acomodações entre os educadores.

Muitos atribuem a problemática da educação às situações as-
sociadas aos valores humanos, como a ausência e/ou ruptura de 
valores essenciais ao convívio humano. Assim, como alegam des-
preparo profissional dos educadores, salas de aula superlotadas, 
cursos de formação acelerados, salários baixos, falta de recursos, 
currículos e programas pré-elaborados pelo governo, dentre tantos 
outros fatores, tudo em busca da redução de custos.

Todas essas questões contribuem de fato para a crise educa-
cional, mas é preciso ir além e buscar compreender o núcleo dessa 
problemática, encontrar a raiz desses fatores, entendendo de onde 
eles surgem. A grande questão é: qual a origem desses fatores que 
impedem a qualidade na educação?

Certamente a resposta para uma discussão tão atual como essa 
surja com o estudo sobre as bases que compõem a sociedade atual. 
Pois, ao analisar o sistema capitalista nas suas mais amplas esferas, 
descobre-se que todas essas problemáticas surgem da forma como 
a sociedade está organizada com bases na propriedade privada, lu-
cro, exploração do ser humano e da natureza e se manifestam na 
ideologia do sistema.

Um sistema que prega a acumulação privada de bens de pro-
dução, formando uma concepção de mundo e de poder baseada 
no acumular sempre para consumir mais, onde quanto mais bens 
possuir, maior será o poder que exercerá sobre a sociedade, acaba 
por provocar diversos problemas para a população, principalmen-
te para as classes menos favorecidas, como: falta de qualidade na 
educação, ineficiência na saúde, aumento da violência, tornando os 
sistemas públicos, muitas vezes, caóticos.

Independentemente do discurso sobre a educação, ele sempre 
terá uma base numa determinada visão de homem, dentro e em 
função de uma realidade histórica e social específica. Acredita-se 
que a educação baseia-se em significações políticas, de classe. Frei-
tag (1980) ressalta a frequente aceitação por parte de muitos estu-
diosos de que toda doutrina pedagógica, de um modo ou de outro, 
sempre terá como base uma filosofia de vida, uma concepção de 
homem e, portanto, de sociedade.
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Ainda segundo Freitag (1980, p.17) a educação é responsável 
pela manutenção, integração, preservação da ordem e do equilí-
brio, e conservação dos limites do sistema social. E reforça “para 
que o sistema sobreviva, os novos indivíduos que nele ingressam 
precisam assimilar e internalizar os valores e as normas que regem 
o seu funcionamento.”

A educação em geral, designa-se com esse termo a transmissão 
e o aprendizado das técnicas culturais, que são as técnicas de uso, 
produção e comportamento, mediante as quais um grupo de ho-
mens é capaz de satisfazer suas necessidades, proteger-se contra a 
hostilidade do ambiente físico e biológico e trabalhar em conjunto, 
de modo mais ou menos ordenado e pacífico. Como o conjunto des-
sas técnicas se chama cultura, uma sociedade humana não pode so-
breviver se sua cultura não é transmitida de geração para geração; 
as modalidades ou formas de realizar ou garantir essa transmissão 
chama-se educação. (ABBAGNANO, 2000, p. 305-306)

Assim a educação não alienada deve ter como finalidade a for-
mação do homem para que este possa realizar as transformações 
sociais necessárias à sua humanização, buscando romper com o os 
sistemas que impedem seu livre desenvolvimento.

A alienação toma as diretrizes do mundo do trabalho no seio 
da sociedade capitalista e no modo como esse modelo de produção 
nega o homem enquanto ser, pois a maioria das pessoas vive ape-
nas para o trabalho alienado, não se completa enquanto ser, tem 
como objetivo atingir a classe mais alta da sociedade ou, ao menos, 
sair do estado de oprimido, de miserável. Perde-se em valores e 
valorações, não consegue discernir situações e atitudes, vive para 
o trabalho e trabalha para sobreviver. Sendo levado a esquecer de 
que é um ser humano, um integrante do meio social em que vive, 
um cidadão capaz de transformar a realidade que o aliena, o exclui.

Há uma contribuição de Saviani (2000, p.36) que a respeito do 
homem considera “(...) existindo num meio que se define pelas co-
ordenadas de espaço e tempo. Este meio condiciona-o, determina-
-o em todas as suas manifestações.” Vê-se a relação da escola na 
formação do homem e na forma como ela reproduz o sistema de 
classes.

Para Duarte (2003) assim como para Saviani (1997) o trabalho 
educativo produz nos indivíduos a humanidade, alcançando sua fi-
nalidade quando os indivíduos se apropriam dos elementos cultu-
rais necessários a sua humanização.

O essencial do trabalho educativo é garantir a possibilidade do 
homem tornar-se livre, consciente, responsável a fim de concretizar 
sua humanização. E para issotanto a escola como as demais esfe-
ras sociaisdevem proporcionar a procura, a investigação, a reflexão, 
buscando razões para a explicação da realidade, uma vez que é atra-
vés da reflexão e do diálogo que surgem respostas aos problemas.

Saviani (2000, p.35) questiona “(...) a educação visa o homem; 
na verdade, que sentido terá a educação se ela não estiver voltada 
para a promoção do homem?” E continua sua indagação ao refle-
tir “(...) uma visão histórica da educação mostra como esta esteve 
sempre preocupada em formar determinado tipo de homem. Os 
tipos variam de acordo com as diferentes exigências das diferentes 
épocas. Mas a preocupação com o homem é uma constante.”

Os espaços educativos, principalmente aqueles de formação de 
educadores devem orientar para a necessidade da relação subjeti-
vidade-objetividade, buscando compreender as relações, uma vez 
que, os homens se constroem na convivência, na troca de experi-
ências. É função daqueles que educam levar os alunos a romperem 
com a superficialidade de uma relação onde muitos se relacionam 
protegidos por máscaras sociais, rótulos.

A educação, vista de um outro paradigma, enquanto mecanis-
mo de socialização e de inserção social aponta-se como o caminho 
para construção da ética. Não usando-a para cumprir funções ou 
realizar papéis sociais, mas para difundir e exercitar a capacidade de 
reflexão, de criticidade e de trabalho não-alienado.

(...) sem ingenuidade, cabe reconhecer os limites impostos pela 
exploração, pela exclusão social e pela renovada força da violência, 
da competição e do individualismo. Assim, se a educação e a ética 
não são as únicas instâncias fundamentais, é inegável reconhecer 
que, sem a palavra, a participação, a criatividade e apolítica, muito 
pouco, ou quase nada, podemos fazer para interferir nos contextos 
complexos do mundo contemporâneo. Esse é o desafio que diz res-
peito a todos nós. (RIBEIRO; MARQUES; RIBEIRO 2003, p.93)

A escola não pode continuar a desenvolver o papel de agência 
produtora de mão de obra. Seu objetivo principal deve ser formar o 
educando como homem humanizado e não apenas prepará-lo para 
o exercício de funções produtivas, para ser consumidor de produ-
tos, logo, esvaziados, alienados, deprimidos, fetichizados.1

Função social do educador
Quando se fala na função social do professor, observa-se que 

existe um conjunto de situações relacionadas como atitudes, valo-
res, éticas, que formam itens fundamentais para o seu desenvolvi-
mento no papel da educação. No primeiro momento ira se fazer um 
análise sobre as atitudes e valores de ensino, e em seguida sobre o 
papel da educação no desenvolvimento de competências éticas e 
de valores.

Percebe-se que existe uma série de fatores que se relacionam 
com o processo de aprendizagem, que envolvem professor, aluno 
e escola. Esses fatores são: Atitudes e valores vão se formando ao 
longo da vida, através de influências sociais; A escola tem papel 
fundamental no desenvolvimento das atitudes e valores através de 
um modelo pedagógico eficiente; O ensino e a aprendizagem estão 
relacionados num processo de desenvolvimento das atitudes e va-
lores de acordo com a diversidade cultural; O Professor como ponte 
de ligação entre a escola e o aluno, proporcionando o desenvolvi-
mento das atitudes no processo de aprendizagem.

Quando se fala em atitude, é comum escutar frases como: ela 
é uma pessoa de atitude, ou não vejo que ela tenha atitude. Mas 
afinal o que é atitude.

De acordo com Trilo (2000, p.26) atitude é algo interno que se 
manifesta através de um estado mental e emocional, e que não tem 
como ser realizadas medições para avaliação de desempenho e não 
esta exposto de forma que possam ser visualizados de maneira cla-
ra.

[...] Que se trata de uma dimensão ou de um processo inte-
rior das pessoas, uma espécie de substrato que orienta e predispõe 
atuar de uma determinada maneira. Caso se trate de um estado 
mental e emocional interior, não estará acessível diretamente (não 
será visível de fora e nem se poderá medir) se não através de suas 
manifestações internas. [...]

A atitude é um processo dinâmico que vai se desenvolvendo no 
decorrer da vida mediante situações que estão em sua volta como 
escola, família, trabalho. Trillo(2000) relata que “atitude é mas uma 
condição adaptável as circunstâncias: surgem e mantém-se intera-
ção que individuo tem com os que o rodeiam”.

A escola é fator importante no desenvolvimento da atitude, 
pois no decorrer de nossa vida se passa boa parte do tempo numa 
unidade de ensino, o que proporciona uma inserção de conheci-
mento.

Segundo Trillo (2000, p.28) a escola através ações educativas, 
proporciona os estímulos necessários na natureza para a constru-
ção de valores.

1 Fonte: www.webartigos.com
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[...] Do ponto de vista da teoria das atitudes, pelo nos casos em 
que se acedeu ao seu estudo a partir de casos de delineamentos 
vinculados a educação, não surgem controvérsias importantes no 
que se refere ao facto de se tratar ou não natureza humana suscep-
tíveis de serem estimulados através da ação educativa. Ou seja, pa-
rece existir um acordo geral segundo o qual as atitudes e os valores 
poderiam se ensinados na escola [...]

As ações das atitudes começam a se desenvolver logo na 
criança quando ela esta rodeada de exemplos de família, amigos e 
principalmente pelos ensinamentos da escola. É interessante que 
quando se tem um ambiente favorável e principalmente dos pais, 
acompanhando e orientando a criança, percebe-se a construção de 
boas atitudes.

De acordo com Trillo (200, p.35) as crianças imitam os compor-
tamentos em sua volta, de maneira que são estimuladas através de 
exemplos de atitudes positivas, o que proporciona a autoestima.

[...] Nesta perspectiva, os mecanismos básicos da aquisição 
são a imitação e o esforço. As crianças pequenas vão imitando os 
comportamentos que observam a sua volta e, desta forma, esses 
comportamentos vão se fixando ou desaparecendo, como conse-
quência do reforço positivo ou negativo que recebem (em forma de 
aprovação e reconhecimento dos outros ou em forma de autograti-
ficação: sentir-se bem, reforçar a própria autoestima, etc [...]

Um ponto importante no processo de construção das atitudes 
esta o papel do professor. Ele tem a função de criar um processo de 
aprendizagem dinâmico entendendo a necessidade e diversidade 
do aluno, mostrando os caminhos corretos para o desenvolvimento 
das atitudes.

Segundo Trillo ( 2000, p.44) o professor tem que ter a habili-
dade de estimular os alunos através de trabalhos dinâmicos de ex-
pressão pessoal, em meio a diversidade e perspectivas diferentes, 
acompanhando e valorizando os pontos dos trabalhos, de modo a 
enriquecer as atitudes dos aluno.

 [...] O professor /a que procura nos trabalhos a expressão pes-
soal dos seus estudantes, e que os adverte valorará a originalidade 
como um dos pontos importantes dos seus trabalhos, esta a estabe-
lecer as bases de uma atitude de expressão livre. E se isto ampliar, 
no sentido em que, numa fase posterior do processo, cada um de-
verá ir expondo e justificando as suas conclusões pessoais, parece 
provável que a atitude de trabalho pessoal será enriquecida com 
a componente de reflexão e a que diz respeito a diversidade e as 
diferentes perspectivas sobre as coisas [...]

As atitudes de valores de ensino é um processo dinâmico e 
construtivo, e cada vez mais necessita da presença da escola, pro-
fessor, aluno e demais ambientes sociais, visto que o processo de 
aprendizagem se torna eficiente e eficaz, quando todos os envolvi-
dos tenham discernimento de trabalhar o conhecimento tomando 
atitudes corretas de acordo com os valores éticos, morais e sociais.

O Papel da Educação no Desenvolvimento de Competências 
Éticas e de Valores

Desenvolver a educação alinhada a ferramentas como ética e 
valores não é tarefa fácil quando se depara com uma diversidade de 
situações que se encontra na sociedade do mundo de hoje.

A educação não é a única alternativa para todas as dificuldades 
que se encontra no mundo atual. Mas, a educação significa um im-
portante caminho para que o conhecimento, seja uma semente de 
uma nova era para ser plantada e que cresça para dar bons frutos 
para sociedade.

De acordo com Johann (2009, p.19) a ética é um fator primor-
dial na educação, pois já é parte do principio da existência humana.

[...] Se a educação inclui a ética como uma condição para que 
ela se construa de acordo com a sua tarefa primordial, antes de 
tudo, buscaremos compreender o que se entende por educar e de 
que tarefa se trata aqui. Para explicitar o conceito de educação que 
assumimos ao relacioná-la com a ética, começaremos por contex-
tualizar a existência humana, razão da emergência do fenômeno 
educativo e das exigências éticas [...]

Percebe-se a importância da ética no processo de aprendiza-
gem, onde alunos professores e escolas, devem selar este principio 
na troca de informações para o crescimento do conhecimento.

Os valores a serem desenvolvidos como uma competência edu-
cacional, é um desafio para escolas, professores e alunos devido a 
diversidade social, em que tem que ter um alinhamento flexível do 
modelo pedagógico das escolas e da didática do professor.

Segundo Araujo e Puig ( 2007, p.35) os valores mundo educa-
cional devem ser construídos com base num envolto de ferramen-
tas como democracia, cidadania e direitos humanos, de modo que 
estes valores a todo instante se relacionam com a diversidade social 
no ambiente interno e externo da escola.

[...] Assim o universo educacional em que os sujeitos vivem de-
vem estar permeados por possibilidades de convivência cotidiana 
com valores éticos e instrumentos que facilitem as relações inter-
pessoais pautadas em valores vinculados a democracia, a cidada-
nia e aos direitos humanos. Com isso, fugimos de um modelo de 
educação em valores baseado exclusivamente baseado em aulas de 
religião, moral ou ética e compreendemos que a construção de va-
lores se da a todo instante, dentro e fora da escola. Se a escola e a 
sociedade propiciarem possibilidades constantes e significativas de 
convívio com temáticas éticas, haverá maior probabilidade de que 
tais valores sejam construídos pelo sujeitos [...]

Contudo, a função social do professor é um ambiente bem 
complexo de se analisar, visto que ela esta relacionada a situações 
como atitudes, valores e éticas, estes itens de grande importância 
para o desenvolvimento além do professor, mas para escolas e alu-
nos, pois a sociedade em que se vive, é cada vez mais diversificada, 
exigindo do professor flexibilidade de métodos de ensino, e das es-
colas modelos pedagógicos mais dinâmicos, para satisfazer a neces-
sidade dos alunos diversificados a fim de construir uma sociedade 
com conhecimento.

Papel do professor
O papel do professor é fundamental dentro da escola e se refle-

te em toda a sociedade, pois ele é um agente ativo na formação de 
um cidadão. As crianças necessitam de modelos a serem seguidos 
para que ajam em prol da equidade no mundo, e seus únicos exem-
plos nos primeiros anos de vida são os pais, seguidos dos professo-
res e amizades encontrados no ambiente escolar.

Além de ser um educador, atuando como gestor de aprendiza-
gem, o professor tem influência para orientar e motivar seus alunos 
desde o primeiro contato do seu filho com a escola. É ele quem fa-
cilita o acesso a informações e dados, ao conhecimento acumulado 
pela sociedade, conduzindo, avaliando e executando experiências, 
eventos e projetos para que a construção da aprendizagem seja 
completa desde os primeiros anos no colégio.

A Educação Infantil é primordial na formação de um indivíduo 
no que diz respeito não somente a transmissão de conhecimento, 
mas também ao englobar questões relacionadas ao amor, fraterni-
dade, dignidade, solidariedade, responsabilidade, ética e outros va-
lores fundamentais para a convivência harmoniosa do ser humano 
na sociedade.
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O papel do Educador na educação infantil
Engana-se quem pensa que o papel do professor é apenas en-

sinar. Ele também é um dos responsáveis por estimular atitudes 
respeitosas por parte das crianças: o professor ensina o seu filho a 
respeitar os demais colegas de classe, a aguardar a vez dele na fila, 
a ser gentil com as outras pessoas que trabalham na escola, entre 
outras atitudes que, consequentemente, serão levadas para fora do 
ambiente escolar.

O educador também é responsável por proporcionar às crian-
ças experiências que auxiliam a desenvolver suas capacidades cog-
nitivas, como atenção, memória, raciocínio e o bem estar em um 
ambiente cheio de pluralidade. Para isso, ele promove atitudes, 
estratégias e comportamentos que favorecem a melhor aceitação 
e desenvolvimento da criança no ambiente escolar, sempre de ma-
neira carinhosa, servindo de exemplo para os mais novos.

É na fase dos 0 aos 6 anos, chamada de primeira infância, que 
as crianças passam a perceber o mundo e despertam uma curiosi-
dade nata e investigativa, sempre questionando e querendo saber o 
porquê das coisas. Com isso, a criança constrói sua própria identida-
de, baseada na exploração do meio em que vive, na construção dos 
relacionamentos interpessoais, na obtenção do conhecimento e va-
lores a ela ensinados, e nas brincadeiras, que são a forma mais pro-
dutiva de adquirirem conhecimento e se relacionarem com outros.

Por isso, na primeira infância, é primordial que o educador tam-
bém ofereça, juntamente com os pais, todas as ferramentas neces-
sárias para a construção dessa identidade. Vocês podem fazer isso 
criando situações que permitam agregar conhecimento, organizar 
o espaço físico, ensinar como manipular e explorar materiais con-
cretos e harmonizar trocas orais constantes com crianças e adultos.

Dessa forma, ocorrerão as trocas afetivas, enfrentamentos e 
resoluções de conflitos, e vocês perceberão como a criança lida com 
frustrações e desafios.

O professor é uma figura fundamental na vida das crianças, 
e aqueles que atuam na educação infantil são verdadeiros pilares 
para o desenvolvimento do seu filho. A escola é o segundo ambien-
te socializador em que a criança é inserida, onde o educador pode 
ajudar a adquirir novos conhecimentos todos os dias e a desenvol-
ver interações, impactando em seu modo de perceber o mundo.

Função social do educador
Quando se fala na função social do professor, observa-se que 

existe um conjunto de situações relacionadas como atitudes, valo-
res, éticas, que formam itens fundamentais para o seu desenvolvi-
mento no papel da educação. No primeiro momento ira se fazer um 
análise sobre as atitudes e valores de ensino, e em seguida sobre o 
papel da educação no desenvolvimento de competências éticas e 
de valores.

Percebe-se que existe uma série de fatores que se relacionam 
com o processo de aprendizagem, que envolvem professor, aluno 
e escola. Esses fatores são: Atitudes e valores vão se formando ao 
longo da vida, através de influências sociais; A escola tem papel 
fundamental no desenvolvimento das atitudes e valores através de 
um modelo pedagógico eficiente; O ensino e a aprendizagem estão 
relacionados num processo de desenvolvimento das atitudes e va-
lores de acordo com a diversidade cultural; O Professor como ponte 
de ligação entre a escola e o aluno, proporcionando o desenvolvi-
mento das atitudes no processo de aprendizagem.

Quando se fala em atitude, é comum escutar frases como: ela 
é uma pessoa de atitude, ou não vejo que ela tenha atitude. Mas 
afinal o que é atitude.

De acordo com Trilo (2000, p.26) atitude é algo interno que se 
manifesta através de um estado mental e emocional, e que não tem 
como ser realizadas medições para avaliação de desempenho e não 
esta exposto de forma que possam ser visualizados de maneira cla-
ra.

[...] Que se trata de uma dimensão ou de um processo inte-
rior das pessoas, uma espécie de substrato que orienta e predispõe 
atuar de uma determinada maneira. Caso se trate de um estado 
mental e emocional interior, não estará acessível diretamente (não 
será visível de fora e nem se poderá medir) se não através de suas 
manifestações internas. [...]

A atitude é um processo dinâmico que vai se desenvolvendo no 
decorrer da vida mediante situações que estão em sua volta como 
escola, família, trabalho. Trillo(2000) relata que “atitude é mas uma 
condição adaptável as circunstâncias: surgem e mantém-se intera-
ção que individuo tem com os que o rodeiam”.

A escola é fator importante no desenvolvimento da atitude, 
pois no decorrer de nossa vida se passa boa parte do tempo numa 
unidade de ensino, o que proporciona uma inserção de conheci-
mento.

Segundo Trillo (2000, p.28) a escola através ações educativas, 
proporciona os estímulos necessários na natureza para a constru-
ção de valores.

[...] Do ponto de vista da teoria das atitudes, pelo nos casos em 
que se acedeu ao seu estudo a partir de casos de delineamentos 
vinculados a educação, não surgem controvérsias importantes no 
que se refere ao facto de se tratar ou não natureza humana suscep-
tíveis de serem estimulados através da ação educativa. Ou seja, pa-
rece existir um acordo geral segundo o qual as atitudes e os valores 
poderiam se ensinados na escola [...]

As ações das atitudes começam a se desenvolver logo na 
criança quando ela esta rodeada de exemplos de família, amigos e 
principalmente pelos ensinamentos da escola. É interessante que 
quando se tem um ambiente favorável e principalmente dos pais, 
acompanhando e orientando a criança, percebe-se a construção de 
boas atitudes.

De acordo com Trillo (200, p.35) as crianças imitam os compor-
tamentos em sua volta, de maneira que são estimuladas através de 
exemplos de atitudes positivas, o que proporciona a autoestima.

[...] Nesta perspectiva, os mecanismos básicos da aquisição 
são a imitação e o esforço. As crianças pequenas vão imitando os 
comportamentos que observam a sua volta e, desta forma, esses 
comportamentos vão se fixando ou desaparecendo, como conse-
quência do reforço positivo ou negativo que recebem (em forma de 
aprovação e reconhecimento dos outros ou em forma de autograti-
ficação: sentir-se bem, reforçar a própria autoestima, etc [...]

Um ponto importante no processo de construção das atitudes 
esta o papel do professor. Ele tem a função de criar um processo de 
aprendizagem dinâmico entendendo a necessidade e diversidade 
do aluno, mostrando os caminhos corretos para o desenvolvimento 
das atitudes.

Segundo Trillo ( 2000, p.44) o professor tem que ter a habili-
dade de estimular os alunos através de trabalhos dinâmicos de ex-
pressão pessoal, em meio a diversidadee perspectivas diferentes, 
acompanhando e valorizando os pontos dos trabalhos, de modo a 
enriquecer as atitudes dos aluno.
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 [...] O professor /a que procura nos trabalhos a expressão pes-
soal dos seus estudantes, e que os adverte valorará a originalidade 
como um dos pontos importantes dos seus trabalhos, esta a estabe-
lecer as bases de uma atitude de expressão livre. E se isto ampliar, 
no sentido em que, numa fase posterior do processo, cada um de-
verá ir expondo e justificando as suas conclusões pessoais, parece 
provável que a atitude de trabalho pessoal será enriquecida com 
a componente de reflexão e a que diz respeito a diversidade e as 
diferentes perspectivas sobre as coisas [...]

As atitudes de valores de ensino é um processo dinâmico e 
construtivo, e cada vez mais necessita da presença da escola, pro-
fessor, aluno e demais ambientes sociais, visto que o processo de 
aprendizagem se torna eficiente e eficaz, quando todos os envolvi-
dos tenham discernimento de trabalhar o conhecimento tomando 
atitudes corretas de acordo com os valores éticos, morais e sociais.

O Papel da Educação no Desenvolvimento de Competências 
Éticas e de Valores

Desenvolver a educação alinhada a ferramentas como ética e 
valores não é tarefa fácil quando se depara com uma diversidade de 
situações que se encontra na sociedade do mundo de hoje.

A educação não é a única alternativa para todas as dificuldades 
que se encontra no mundo atual. Mas, a educação significa um im-
portante caminho para que o conhecimento, seja uma semente de 
uma nova era para ser plantada e que cresça para dar bons frutos 
para sociedade. De acordo com Johann (2009, p.19) a ética é um 
fator primordial na educação, pois já é parte do principio da exis-
tência humana. [...] Se a educação inclui a ética como uma condição 
para que ela se construa de acordo com a sua tarefa primordial, an-
tes de tudo, buscaremos compreender o que se entende por educar 
e de que tarefa se trata aqui. Para explicitar o conceito de educação 
que assumimos ao relacioná-la com a ética, começaremos por con-
textualizar a existência humana, razão da emergência do fenômeno 
educativo e das exigências éticas [...]

Percebe-se a importância da ética no processo de aprendiza-
gem, onde alunos professores e escolas, devem selar este principio 
na troca de informações para o crescimento do conhecimento.

Os valores a serem desenvolvidos como uma competência edu-
cacional, é um desafio para escolas, professores e alunos devido a 
diversidade social, em que tem que ter um alinhamento flexível do 
modelo pedagógico das escolas e da didática do professor.

Segundo Araujo e Puig ( 2007, p.35) os valores mundo educa-
cional devem ser construídos com base num envolto de ferramen-
tas como democracia, cidadania e direitos humanos, de modo que 
estes valores a todo instante se relacionam com a diversidade social 
no ambiente interno e externo da escola.

[...] Assim o universo educacional em que os sujeitos vivem de-
vem estar permeados por possibilidades de convivência cotidiana 
com valores éticos e instrumentos que facilitem as relações inter-
pessoais pautadas em valores vinculados a democracia, a cidada-
nia e aos direitos humanos. Com isso, fugimos de um modelo de 
educação em valores baseado exclusivamente baseado em aulas de 
religião, moral ou ética e compreendemos que a construção de va-
lores se da a todo instante, dentro e fora da escola. Se a escola e a 
sociedade propiciarem possibilidades constantes e significativas de 
convívio com temáticas éticas, haverá maior probabilidade de que 
tais valores sejam construídos pelo sujeitos [...]

Contudo, a função social do professor é um ambiente bem 
complexo de se analisar, visto que ela esta relacionada a situações 
como atitudes, valores e éticas, estes itens de grande importância 
para o desenvolvimento além do professor, mas para escolas e alu-
nos, pois a sociedade em que se vive, é cada vez mais diversificada, 
exigindo do professor flexibilidade de métodos de ensino, e das es-
colas modelos pedagógicos mais dinâmicos, para satisfazer a neces-
sidade dos alunos diversificados a fim de construir uma sociedade 
com conhecimento.2

Papel do aluno
A criança enquanto sujeito do processo ensino-aprendizagem
Existem vários documentos oficiais que asseguram o direito 

das crianças brasileiras de serem respeitadas desde seu nascimen-
to, e dentre estes ressalta-se a própria Constituição Federal em seu 
Capítulo “Da Educação, da Cultura e do Desporto” - Seção I – Da 
Educação – Art.208 – IV que se refere ao atendimento em creche e 
pré-escolar às crianças de zero a seis anos de idade.

Entretanto, somente com a nova legislação de 2007 quando o 
FUNDEB - Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica, 
que substitui o FUNDEF- Fundo Nacional de estas etapas de ensino 
passaram a receber auxílio pedagógico e financeiro através de pro-
gramas do Governo Federal.

Este segmento da educação, era visto de uma forma pré-con-
ceituosa, entendendo tratar-se somente de cuidar das crianças, 
apesar de grandes educadores estarem sempre atentos e lutando 
para que a Educação Infantil tivesse outro olhar dentro de uma 
perspectiva pedagógica. Após a nova legislação, outros olhares se 
voltaram para a Educação Infantil destacando-a como o alicerce de 
toda a educação do indivíduo.

Ainda assim há um longo caminho a percorrer para que esta 
modalidade de educação seja vista como oportunidade de não pu-
lar as etapas da infância, trabalhando de maneira prazerosa, dinâ-
mica e séria, onde os profissionais reflitam cada passo para que não 
prejudique a formação dos futuros cidadãos.

O professor que brinca junto com seus alunos proporciona aos 
mesmos diferentes oportunidades de ampliar o conhecimento e de 
interagir com outros colegas. Nesta interação o ambiente se torna 
fértil para que a criança sinta, pense, expresse e dê significado às re-
lações que permeiam sua vida, tornando o processo ensino-apren-
dizagem menos penoso e mais prazeroso.

É necessário ressaltar aqui, a importância da transição da Edu-
cação Infantil para o Ensino Fundamental. A própria palavra tran-
sição nos diz que este período não deve ser angustiante para as 
crianças, pois se trata de uma continuidade e não de uma ruptura 
como é feito hoje na maioria de nossas instituições escolares.

O que se observa na prática é a criança entendendo que a par-
tir daquele momento é que ela vai começar a aprender, quando 
na verdade, a aprendizagem se dá de forma natural, ao longo de 
nossas vidas estamos sempre aprendendo. No entanto a tempora-
lidade desta aprendizagem deve ser respeitada e o espaço deve ser 
propício e neste processo o professor é peça fundamental, pois ele 
é quem fará as interferências necessárias para que tal aprendiza-
gem ocorra. 

Dentro desta perspectiva a Educação Infantil é uma fase da 
Educação que deve ser vista como imprescindível para uma base 
sólida no universo educacional.

Ao longo deste trabalho será feita uma reflexão sobre a his-
tória da infância, o brincar sob a óptica pedagógica e o papel dos 
educadores no momento de transição da Educação Infantil para as 
séries iniciais do Ensino Fundamental para que a criança perceba o 
significado do processo e a aprendizagem ocorra de maneira como 
deve acontecer com seres humanos, de maneira natural.

2Fonte: www.meuartigo.brasilescola.uol.com.br 
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